
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

 
Processo TC 16564/19 
Documento TC 37700/20 
 

1/11

Origem: Prefeitura Municipal de Cacimbas 

Natureza: Denúncia – Gestão de Pessoal 

Denunciante: Augusto Caraciolo de Freitas 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Cacimbas 

Responsável: Geraldo Terto da Silva (ex-Prefeito) 

Advogado: Rodrigo Lima Maia (OAB/PB 14610) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Prefeitura Municipal de 

Cacimbas. Nomeação de servidores. Fatos denunciados relacionados à 

contratação de pessoas para cargos comissionados de chefias e diretorias 

e de uma professora em período de recesso escolar sem a contraprestação 

dos serviços nos meses de janeiro e fevereiro de 2019. Conhecimento. 

Procedência quanto aos cargos comissionados de chefias e diretorias.  

Irregularidade das despesas. Débito. Multa. Recomendações. 

Determinação de imediata suspensão dos pagamentos. Encaminhamento 

à Auditoria para a sequência do exame. Comunicação ao Ministério 

Público e aos interessados. Razões recursais insuficientes para total 

modificação da decisão. Conhecimento. Provimento parcial da 

irresignação. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 00067/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo ex-Prefeito do 

Município de Cacimbas, Senhor GERALDO TERTO DA SILVA, em face da decisão consubstanciada 

no Acórdão AC2 - TC 00849/20, lavrado pelos membros desta colenda Segunda Câmara do TCE/PB 

quando da análise de denúncia acerca de fatos relacionados à contratação de pessoas para cargos 

comissionados de chefias e diretorias e de uma professora em período de recesso escolar sem a 

contraprestação dos serviços, nos meses de janeiro e fevereiro de 2019. 

A decisão recorrida consignou (fls. 358/374): 
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Irresignado, o ex-Gestor interpôs Recurso de Reconsideração (Documento TC 37700/20 

– fls. 378/932), vindicando a reforma da decisão. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Auditoria lavrou relatório (fls. 940/943), 

concluindo em síntese: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão (fls. 946/949), opinou nos seguintes moldes: 

 

[...] 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 950). 
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VOTO DO RELATOR 

EM PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010), que em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão de fl. 

935, a presente irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor GERALDO TERTO DA SILVA, mostra-

se parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

NO MÉRITO 

Conforme se observa da decisão recorrida, a denúncia apresentada foi considerada 

parcialmente procedente em razão das constatações suscitadas pela Unidade Técnica desta Corte de 

Contas, no que diz respeito à ausência de comprovação dos serviços efetivamente prestados por 

servidores públicos. 
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Neste momento, em suas razões recursais, o recorrente anexou portarias de nomeação e 

exoneração dos servidores, folhas de frequência, declarações, documentos comprovando atividades 

exercidas e, em alguns casos, solicitações de férias, atestados médicos, fotos do cotidiano dos servidores 

nas repartições. A exceção se refere ao servidor José Túlio Martins Cassiano, sobre o qual não foi 

apresentada qualquer documento. Eis as alegações (fl. 380): 

 

Depois de examinar as razões recursais, a Auditoria manteve o entendimento outrora 

firmado, sob os seguintes argumentos (fl. 942): 
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No mesmo sentido da análise técnica se deu o pronunciamento do Órgão Ministerial. 

Para quantificar a imputação de débito, na decisão original, foi consignada a falta de 

prestação de serviço. O termo inicial, pois, foi o mês de janeiro de 2019. O termo final se associou à 

oportunidade em que o ex-Gestor teve para apresentar defesa com a prova dos serviços prestados, em 

08/10/2019, envolvendo, assim, a folha de pagamento de setembro de 2019. Segundo o Sistema de 

Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade – SAGRES/TCE-PB, disponível em 

www.tce.pb.gov.br, os valores pagos aos servidores indicados, entre janeiro e setembro de 2019, 

situaram-se na cifra total de R$130.154,40: 
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Após análise de defesa (fls. 344/348), a Auditoria acatou a documentação apresentada 

quanto ao Senhor JOSÉ TÚLIO MARTINS CASSIANO (cargo comissionado de DIRETOR DE 

DEPARTAMENTO DE EPIDEMIOLOGIA), em razão de que “foram colacionados vários 

documentos, entre eles a frequência no ano de 2019, registros fotográficos e declaração de participação 

em reunião técnica de atualização sobre o Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN. 

Neste caso, tendo em vista a apresentação do cartão de ponto relativo ao ano de 2019, considera-se que 

houve a comprovação do efetivo exercício do cargo de direção mencionado”. 

Exemplo da folha de ponto admitida pelo Órgão Técnico: 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

 
Processo TC 16564/19 
Documento TC 37700/20 
 

8/11

No recurso apresentado o estilo das folhas de frequência é completamente distinto: 
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Como observou o Órgão Técnico, o recorrente apresentou folhas de ponto, nas quais 

constatam-se que foram elaboradas somente para instruir a peça processual, não constando tais fichas 

quando da inspeção “in loco” ou quando da apresentação da defesa. A Auditoria ainda chamou a atenção 

que as mesmas estão muito organizadas, sem rasuras e cada uma assinada por uma mesma caneta 

esferográfica, não havendo marcas peculiares a esse tipo de documento. 

Quanto às fotos, o Órgão de Instrução asseverou que também há indícios de que as 

mesmas foram feitas somente para instruir esse recurso, não constando que as mesmas se referem à 

época dos serviços realizados. 

Todavia, os documentos relativos a alguns servidores fogem do padrão questionado pela 

Auditoria na análise do recurso: 

Servidor JOSÉ FELIPE FARIAS DA CUNHA – Chefe de Setor de Controle de 

Qualidade e Fiscalização dos Serviços de Conserto de Veículos, máquinas, Tratores e 

Equipamentos Correlatos (fls. 465/490) - além das folhas de frequência diferenciarem do constatado 

pela Auditoria, foram anexados documentos internos e externos firmados pelo servidor como 

recomendações e várias autorizações de serviços nos veículos da Prefeitura. 

Servidor PAULO ROBERTO BEZERRA PEREIRA – Diretor de Departamento de 

Transportes (fls. 533/564) - em que pese as folhas de frequência se encontrarem conforme o 

questionamento da Auditoria, foram anexados documentos internos e externos firmados pelo servidor 

como recomendações e várias autorizações de serviços nos veículos da Prefeitura. 

Servidora RENATA SOUZA SANTOS, – Diretora de Departamento de Política 

Fiscal e Orçamentária (fls. 566/582) - além das folhas de frequência diferenciarem do constatado pela 

Auditoria, foram anexados documentos comprovando o exercício da função e outros relativos a 

afastamentos por licenças médicas. 

Servidor VIRGÍNIO NETO DA SILVA – Secretário Municipal de Obras 

Urbanismo e Saneamento (fls. 587/930) - constam folhas de frequência dos servidores da Secretaria 

firmadas pelo Secretário, deferimento de requerimentos de férias e recepção de atestados médicos. 

Valores recebidos pelos servidores listados, objeto de imputação de débito no Acórdão AC2 – 

TC 00849/20: 
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Servidor Valor (R$) 
JOSÉ FELIPE FARIAS DA CUNHA 8.925,20 
PAULO ROBERTO BEZERRA PEREIRA 8.982,00 
RENATA SOUZA SANTOS 7.984,00 
VIRGÍNIO NETO DA SILVA 16.650,00 
TOTAL 42.541,20 
 

Assim, o valor de R$42.541,20 deve ser afastado da imputação de débito original. 

Com relação às demais despesas indicadas pelo Órgão Técnico, conforme análise no 

Acórdão recorrido, se recursos públicos foram manuseados e não se fez prova da regularidade das despesas 

realizadas com os correspondentes documentos exigidos legalmente, o respectivo gestor atrai para si a 

consequente responsabilidade de ressarcir os gastos irregulares que executou ou concorreu. 

No caso, o recorrente não trouxe a documentação que fosse capaz de comprovar a prestação 

dos serviços contestada. Ao contrário de outros itens em que foram colecionados documentos que 

comprovaram a efetiva prestação dos serviços, em alguns casos, limitou-se a apresentar folhas de frequência 

contestáveis, desprovidas de outras comprovações aptas e robustas para elidir a irregularidade apontada. 

Ante o exposto, em consonância com as manifestações dos Órgãos Técnico e Ministerial, 

VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 

1) preliminarmente, CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto; e  

2) no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para reduzir a imputação de débito 

de R$130.154,40 (cento e trinta mil, cento e cinquenta e quatro reais e quarenta 

centavos) para o valor de R$87.613,20 (oitenta e sete mil, seiscentos e treze reais e vinte 

centavos), porquanto remanescer um dos fatos denunciados sobre a contratação de 

pessoas para cargos comissionados de chefias e diretorias, com pagamento de 

remuneração, sem prova de prestação de serviço, a (1) Ana Clara Vieira da Cunha, (2) 

Cícero Avelino da Silva (3) Danilo Leite Paulino, (4) Gabriela da Silva Batista, (5) 

Genilson Gomes Dantas (6) Geraldo Pereira Oliveira (7) Jadson Gablo da Silva (8) José 

Túlio Martins Cassiano, (9) Manoel Cláudio Silva do Carmo (10) Maradona Nunes 

Batista (11) Niraldo Gomes da Silva e (12) Rogério Alves de Oliveira, mantendo-se 

incólumes os demais termos da decisão recorrida. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 16564/19, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Reconsideração interposto pelo ex-Prefeito do Município de 

Cacimbas, Senhor GERALDO TERTO DA SILVA, em face da decisão consubstanciada no Acórdão 

AC2 - TC 00849/20, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator em: 

I) preliminarmente, CONHECER do Recurso de Reconsideração interposto; e 

II) no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para reduzir a imputação de 

débito ao Senhor GERALDO TERTO DA SILVA (CPF 022.808.864-05), de R$130.154,40 (cento e trinta 

mil, cento e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos) para o valor de R$87.613,20 (oitenta e sete mil, 

seiscentos e treze reais e vinte centavos), valor correspondente a 1.692,03 UFR-PB1 (mil, seiscentos e 

noventa e dois inteiros e três centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), porquanto 

remanescer um dos fatos denunciados sobre a contratação de pessoas para cargos comissionados de chefias 

e diretorias, com pagamento de remuneração, sem prova de prestação de serviço, a (1) Ana Clara Vieira 

da Cunha, (2) Cícero Avelino da Silva (3) Danilo Leite Paulino, (4) Gabriela da Silva Batista, (5) Genilson 

Gomes Dantas (6) Geraldo Pereira Oliveira (7) Jadson Gablo da Silva (8) José Túlio Martins Cassiano, (9) 

Manoel Cláudio Silva do Carmo (10) Maradona Nunes Batista (11) Niraldo Gomes da Silva e (12) Rogério 

Alves de Oliveira, mantendo-se incólumes os demais termos da decisão recorrida. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 02 de fevereiro de 2021. 

 
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 
responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em moeda 
corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou outro índice 
que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB fixado em 51,78 - referente a maio de 2020, divulgado no site oficial da Secretaria de Estado da Receita 
da Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb) 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

2 de Fevereiro de 2021 às 13:51

Elvira Samara Pereira de Oliveira

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

3 de Fevereiro de 2021 às 11:25


